
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.542.931 - SC (2015/0169311-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : DINALVA CORDOVA COSTA 
ADVOGADO : MURILO CESAR ALVES  - SC023034 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXERCÍCIO PROFISSIONAL. CURSO DE RECICLAGEM 
DE VIGILANTES. NEGATIVA DE REGISTRO EM RAZÃO DA EXISTÊNCIA DE 
AÇÃO PENAL NÃO TRANSITADA EM JULGADO. DENUNCIAÇÃO CALUNIOSA. 
IMPOSSIBILIDADE. IDONEIDADE QUE NÃO PODE SER ILIDIDA PELA 
EXISTÊNCIA DE DELITO EPISÓDICO, QUE NÃO TRAGA CONSIGO UMA 
VALORAÇÃO NEGATIVA SOBRE A CONDUTA EXIGIDA AO PROFISSIONAL. 
VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. AGRAVO 
INTERNO DA UNIÃO DESPROVIDO.

1.   A jurisprudência desta Corte consolidou entendimento 
segundo o qual viola o princípio da presunção de inocência o impedimento de 
participação ou registro de curso de formação ou reciclagem de vigilante, por ter 
sido verificada a existência de Inquérito ou Ação Penal não transitada em julgado. 
Precedentes: REsp. 1.604.113/DF, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 20.9.2016; 
AgRg no REsp. 1.561.915/PB, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 14.3.2016; 
AgRg no REsp. 1.452.502/SC, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 3.9.2015.

2.   Consta dos autos que a parte autora teve indeferido o 
pedido de registro dos cursos de reciclagem de vigilante, em virtude de estar 
sendo processada criminalmente por denunciação caluniosa, delito que não 
envolve emprego de violência contra pessoa ou denota comportamento agressivo 
incompatível com o exercício da função de vigilante.

3.   Esta Corte Superior firmou compreensão de que a 
idoneidade do vigilante é requisito essencial ao exercício de sua profissão, não 
sendo ela elidida na hipótese de haver processo em andamento ou condenação 
por delito episódico e que não traga consigo uma valoração negativa sobre a 
conduta exigida ao profissional, como no presente caso. Precedentes: AgRg no 
AREsp. 420.293/GO, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 5.2.2014 
REsp. 1.241.482/SC, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 26.4.2011.

4.   Agravo Interno da UNIÃO desprovido.

ACÓRDÃO 
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 21 de março de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.542.931 - SC (2015/0169311-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : DINALVA CORDOVA COSTA 
ADVOGADO : MURILO CESAR ALVES  - SC023034 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pela UNIÃO, contra 

decisão proferida às fls. 185/189, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 

ESPECIAL. EXERCÍCIO DA PROFISSÃO DE VIGILANTE. ALEGAÇÃO 

DE OFENSA AO ART. 535, II DO CPC. FALTA DE DEMONSTRAÇÃO. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284 DO STF. PARTICIPAÇÃO EM CURSO 

DE RECICLAGEM DE VIGILANTES. NEGATIVA EM RAZÃO DA 

EXISTÊNCIA DE AÇÃO PENAL NÃO TRANSITADA EM JULGADO. 

IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE 

INOCÊNCIA. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

2.   Inicialmente, sustenta-se a impossibilidade de decisão 

singular, uma vez que não há jurisprudência consolidada quanto ao tema, havendo 

precedentes nesta Corte Superior em sentido contrário ao exposto na decisão 

agravada.

3.   Não houve impugnação.

4.   É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.542.931 - SC (2015/0169311-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : DINALVA CORDOVA COSTA 
ADVOGADO : MURILO CESAR ALVES  - SC023034 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

VOTO

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 

NO RECURSO ESPECIAL. EXERCÍCIO PROFISSIONAL. CURSO DE 

RECICLAGEM DE VIGILANTES. NEGATIVA DE REGISTRO EM 

RAZÃO DA EXISTÊNCIA DE AÇÃO PENAL NÃO TRANSITADA EM 

JULGADO. DENUNCIAÇÃO CALUNIOSA. IMPOSSIBILIDADE. 

IDONEIDADE QUE NÃO PODE SER ILIDIDA PELA EXISTÊNCIA DE 

DELITO EPISÓDICO, QUE NÃO TRAGA CONSIGO UMA 

VALORAÇÃO NEGATIVA SOBRE A CONDUTA EXIGIDA AO 

PROFISSIONAL. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE 

INOCÊNCIA. AGRAVO INTERNO DA UNIÃO DESPROVIDO.

1.   A jurisprudência desta Corte consolidou entendimento 

segundo o qual viola o princípio da presunção de inocência o 

impedimento de participação ou registro de curso de formação ou 

reciclagem de vigilante, por ter sido verificada a existência de Inquérito 

ou Ação Penal não transitada em julgado. Precedentes: REsp. 

1.604.113/DF, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 20.9.2016; AgRg no 

REsp. 1.561.915/PB, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 

14.3.2016; AgRg no REsp. 1.452.502/SC, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, 

DJe 3.9.2015.

2.   Consta dos autos que a parte autora teve indeferido o 

pedido de registro dos cursos de reciclagem de vigilante, em virtude 

de estar sendo processada criminalmente por denunciação caluniosa, 

delito que não envolve emprego de violência contra pessoa ou denota 

comportamento agressivo incompatível com o exercício da função de 

vigilante.

3.   Esta Corte Superior firmou compreensão de que a 

idoneidade do vigilante é requisito essencial ao exercício de sua 

profissão, não sendo ela elidida na hipótese de haver processo em 

andamento ou condenação por delito episódico e que não traga 

consigo uma valoração negativa sobre a conduta exigida ao 

profissional, como no presente caso. Precedentes: AgRg no AREsp. 
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420.293/GO, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 5.2.2014 

REsp. 1.241.482/SC, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 

26.4.2011.

4.   Agravo Interno da UNIÃO desprovido.

1.   Reanalisando a questão ora trazida para exame desta Corte 

Superior, tem-se que a Agravante não apresentou qualquer fundamento capaz de 

reverter as conclusões alcançadas no julgamento monocrático.

2.   Ao contrário do que afirma a parte Agravante, a 

jurisprudência desta Corte consolidou entendimento segundo o qual viola o 

princípio da presunção de inocência o impedimento de participação ou registro de 

curso de formação ou reciclagem de vigilante, por ter sido verificada a existência 

de inquérito ou ação penal não transitada em julgado. Nesse sentido, confiram-se 

os precedentes mais recentes:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. HOMOLOGAÇÃO 

DE CURSO DE RECICLAGEM. AÇÃO PENAL EM CURSO.  

EXERCÍCIO DA PROFISSÃO DE VIGILANTE. POSSIBILIDADE. 

PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA.

1.   A  jurisprudência desta  Corte Superior firmou-se no 

sentido de que, não havendo sentença condenatória  transitada em 

julgado, a existência  de  inquérito  policial  ou de processo em 

andamento não pode  ser considerada antecedente criminal, em 

respeito ao princípio da presunção de inocência, tampouco servir, 

como se pretende no caso em  tela,  de  impeditivo para a 

homologação de curso de vigilante e exercício da profissão. 

Precedentes: AgRg no REsp. 1.561.915/PB, Rel. Min. Assusete  

Magalhães, Segunda Turma, DJe 14.3.2016, AgRg no REsp. 

1.555.653/PE,  Rel.  Min.  Diva  Malerbi,  Segunda  Turma, DJe 

15.2.2016, AgRg no AREsp. 798.143/MG, Rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe 27.11.2015, AgRg no  REsp. 

1.477.288/SP, de minha relatoria, Segunda Turma, DJe 14.10.2015.

2.   Sobre  a  possibilidade  de  homologação  do curso de 

vigilante, quando  existente ação penal em curso, o Supremo Tribunal 

Federal já se  manifestou, assentando que viola o princípio da 

presunção de inocência  a  negativa  em homologar diploma de curso 
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de formação de vigilante, fundamentada em inquéritos ou ações 

penais sem o trânsito em  julgado (RE  809.910  AgR,  Rel. Ministro 

Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, DJe 14.8.2014.

3.   Recurso especial a que se nega provimento (REsp. 

1.604.113/DF, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 20.9.2016).

² ² ²

ADMINISTRATIVO   E  CONSTITUCIONAL.  AGRAVO  

REGIMENTAL  NO  RECURSO ESPECIAL.  MANDADO  DE 

SEGURANÇA. CURSO DE FORMAÇÃO OU RECICLAGEM DE 

VIGILANTES.   REQUISITOS.   AÇÃO   PENAL.   AUSÊNCIA   DE   

SENTENÇA CONDENATÓRIA  TRANSITADA  EM  JULGADO.  

EXERCÍCIO  DA  PROFISSÃO  DE VIGILANTE. POSSIBILIDADE. 

PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. CONTROVÉRSIA 

DECIDIDA COM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. 

IMPOSSIBILIDADE DE  APRECIAÇÃO  DA  QUESTÃO, EM SEDE DE 

RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO DE ORIGEM  QUE,  ADEMAIS,  

DECIDIU EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA  

DO  STJ.  SÚMULA  83/STJ.  PRECEDENTES.  AGRAVO 

REGIMENTAL IMPROVIDO.

I.   Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança em 

que se discute a possibilidade  de  o  vigilante  ter  deferido  registro 

em Curso de Reciclagem de Vigilantes, conquanto possua Ação Penal 

instaurada, em tramitação, para a apuração de infração penal 

tipificada no art. 304 c/c o art. 29, ambos do Código Penal.

II.   Inviável  o Recurso Especial, quando a questão foi 

dirimida com fundamento constitucional suficiente.

III.   Ademais, ainda que assim não fosse, é firme a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que, não 

havendo sentença condenatória  transitada  em  julgado,  a  existência  

de  inquérito policial  ou  processo  em  andamento não pode obstar o 

exercício da profissão  de  vigilante,  em  respeito ao princípio da 

presunção de inocência.  Precedentes  do  STJ:  AgRg  no  AREsp.  

798.143/MG, Rel. Min.  MAURO  CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 27.11.2015; AgRg  no  REsp. 1.542.026/RS, Rel. Min. 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA,  DJe  de  14.9.2015; 

AgRg no AREsp 420.293/GO, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 5.2.2014.
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IV.   Agravo Regimental improvido (AgRg no REsp. 

1.561.915/PB, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 14.3.2016).

² ² ²

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXERCÍCIO DA 

PROFISSÃO DE VIGILANTE. REGISTRO DO CURSO DE 

RECICLAGEM. INEXISTÊNCIA DE SENTENÇA CRIMINAL COM 

TRÂNSITO EM JULGADO. PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DA 

INOCÊNCIA.

1.   O Superior Tribunal de Justiça tem adotado o 

entendimento de que o indeferimento de pedido de registro 

profissional com base na existência de inquérito em curso ou em ação 

penal sem trânsito em julgado, viola o princípio da presunção de 

inocência.

2.   Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg 

no REsp. 1.452.502/SC, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 3.9.2015).

3.   Ademais, consta dos autos que a parte autora teve 

indeferido o pedido de registro dos cursos de reciclagem de vigilante, por ter sido 

considerada inapta em razão de estar sendo processada criminalmente por 

denunciação caluniosa, delito que não envolve emprego de violência contra 

pessoa ou denota comportamento agressivo incompatível com o exercício da 

função de vigilante.

4.   Esta Corte Superior firmou compreensão de que a 

idoneidade do vigilante é requisito essencial ao exercício de sua profissão, não 

sendo ela elidida na hipótese de haver processo em andamento ou mesmo 

condenação por delito episódico e que não traga consigo uma valoração negativa 

sobre a conduta exigida ao profissional, como no presente caso.

5.   A propósito, citam-se os seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO. HOMOLOGAÇÃO DE CURSO DE 

VIGILANTE. ANTECEDENTES CRIMINAIS. INEXISTÊNCIA DE 

SENTENÇA CONDENATÓRIA TRANSITADA EM JULGADO. 

PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DA INOCÊNCIA.
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1.   Trata-se, na origem, de mandado de segurança em 

que se discute a possibilidade de o vigilante ter deferido registro em 

Curso de Reciclagem de Vigilantes, conquanto possua inquérito 

policial com a finalidade de apurar autoria de delito previsto no artigo 

334, §1o., d, combinado com o artigo 29 ambos do Código Penal, 

contrabando ou descaminho.

2.   A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de 

que não havendo sentença condenatória transitada em julgado, a 

existência de inquérito policial ou processo em andamento não podem 

ser considerados antecedentes criminais, em respeito ao princípio da 

presunção de inocência.

3.   Nessa linha, o STF já decidiu no sentido de que viola 

o princípio da presunção de inocência a exclusão de certame público 

de candidato que responda a inquérito policial ou ação penal sem 

trânsito em julgado da sentença condenatória. AI 829.186 AgR, Rel. 

Min. DIAS TOFFOLI, DJe-123 26.6.13.

4.   Assim, com base no princípio constitucional da 

presunção de inocência, inquéritos policiais e ações penais em 

andamento não serviriam como fundamento para a valoração negativa 

de antecedentes, da conduta social ou da personalidade do agente, 

seja em sede criminal, seja, com mais razão ainda, na via 

administrativa, principalmente quando se trata de simples registro de 

certificado de curso de reciclagem profissional. EDcl nos EDcl no 

REsp. 1.125.154/DF, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

8.2.11.

5.   Ademais, como ressaltado pelo Ministro Humberto 

Martins, no REsp 1.241.482/SC, DJe 26.4.11, a idoneidade do 

vigilante é requisito essencial ao exercício de sua profissão, não 

sendo ela elidida na hipótese de condenação em delito episódico, que 

não traga consigo uma valoração negativa sobre a conduta exigida ao 

profissional, como no presente caso, de inquérito pela prática do crime 

de contrabando.

6.   Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp. 

420.293/GO, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 5.2.2014).

² ² ² 

PROCESSUAL CIVIL. CURSO DE RECICLAGEM DE 
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VIGILANTE. ART. 32, § 8o., E DO DECRETO 89.056/83. REGISTRO. 

ANTECEDENTES CRIMINAIS. ARTIGO 16, VI DA LEI 7.102/1983. 

NÃO VIOLAÇÃO.

1.   A questão jurídica trazida ao especial refere-se à 

possibilidade de o vigilante ter deferido registro em Curso de 

Reciclagem de Vigilante, conquanto possua antecedente criminal - 

condenação pela prática de crime de extração mineral sem 

autorização. Art. 55, caput da Lei 9.605/98.

2.   Atento às especificidades do caso concreto, decidiu o 

Tribunal a quo por abrandar as disposições contidas no artigo 16, VI 

da Lei 7.102/83, uma vez que a análise da restrição exige uma análise 

caso a caso, observado o princípio da razoabilidade. O crime de 

extração mineral sem autorização, art. 55, caput da Lei 9.605/98, não 

pode constituir óbice intransponível ao exercício da profissão de 

vigilante, pois a sua incidência não implica no uso de violência por 

parte do praticante e afasta a incidência da legislação restritiva para a 

hipótese.

3.   A idoneidade do vigilante é requisito essencial ao 

exercício de sua profissão, não sendo ela elidida na hipótese de 

condenação em delito episódico, que não traga consigo uma 

valoração negativa sobre a conduta exigida ao profissional, como no 

caso de condenação pela prática de crime de extração mineral sem 

autorização.

Recurso especial improvido (REsp. 1.241.482/SC, Rel. Min. 

HUMBERTO MARTINS, DJe 26.4.2011).

6.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno da 

UNIÃO. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0169311-0 REsp 1.542.931 / SC

Números Origem:  450134066320144040000  50160674620144047200  SC-50160674620144047200  
TRF4-50134066320144040000

PAUTA: 21/03/2017 JULGADO: 21/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : DINALVA CORDOVA COSTA 
ADVOGADO : MURILO CESAR ALVES  - SC023034 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : DINALVA CORDOVA COSTA 
ADVOGADO : MURILO CESAR ALVES  - SC023034 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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